
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 222.997 - SP (2011/0256946-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : FÁBIO RICARDO CORREGIO QUARESMA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : RUBEN HUGO OSINAGA ALVAREZ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA  DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. 
CAUSA ESPECIAL  DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. PRETENSÃO DE REDUÇÃO MÁXIMA. 
INVIABILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
DIVERSO DO FECHADO. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA NA 
ORIGEM. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, 
NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.
1. Na espécie, não se vislumbra ilegalidade manifesta a ser reconhecida, 
porquanto as instâncias ordinárias adotaram fundamentos concretos para 
justificar a exasperação da pena-base acima do mínimo legal, não parecendo 
arbitrário o quantum imposto, tendo em vista a natureza e a expressiva 
quantidade de substância entorpecente apreendida - 4.845 g de cocaína - a 
atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/06.
2. Inviável a aplicação do redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei n.º 
11.343/06 em seu patamar máximo, notadamente em razão da significativa 
quantidade e da natureza da droga apreendida, não ocorrendo, na hipótese,  
indevido bis in idem, pelo acréscimo na pena-base e pela aplicação da causa 
especial de diminuição em seu grau mínimo, porquanto é cabível que um 
mesmo ente jurídico seja apreciado em fases distintas na dosimetria da pena, 
gerando efeitos diversos.
3. A questão da possibilidade de alteração do regime inicial de cumprimento de 
pena não foi debatida na origem, sendo, portanto, inviável dela cuidar, sob pena 
de indevida supressão de instância.
4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, tendo a 
reprimenda final alcançado 5 anos e 10 meses de reclusão, não é possível a 
pretendida substituição. 
5. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "Retificando decisão 
proferida em Sessão do dia 25.6.2012, a Turma, por unanimidade, conheceu em parte do 
pedido de habeas corpus e, nessa extensão, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 222.997 - SP (2011/0256946-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : FÁBIO RICARDO CORREGIO QUARESMA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : RUBEN HUGO OSINAGA ALVAREZ (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado por Defensor 

Público em favor de RUBEN HUGO OSINAGA ALVAREZ, apontando como autoridade 

coatora o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (Apelação Criminal n.º 

0008590-05.2009.4.03.6119).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, no Aeroporto 

Internacional de Guarulhos/SP, trazendo consigo 4.845 g de cocaína, tendo sido denunciado 

como incurso no artigo 33, caput, c.c. o artigo 40, inciso I, ambos da Lei n.º  11.343/06.

Sobreveio sentença que condenou o paciente como incurso nos referidos 

artigos, restando fixada a pena privativa de liberdade em 07 (sete) anos de reclusão, a ser 

cumprida inicialmente em regime fechado.

A Defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o tribunal de origem deu 

parcial provimento para reconhecer a incidência do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, 

reduzindo a pena imposta ao paciente para 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão.

Argumenta o impetrante, inicialmente, que a dosimetria da pena "não guarda a 

proporcionalidade e a razoabilidade devidas, uma vez que, ainda que se considere a 

preponderância do artigo 42 da Lei 11.343/06 sobre o artigo 59 do Código Penal, as 

circunstâncias em que ocorreram o crime não justificam o aumento da pena-base acima do 

mínimo legal".

Destaca que o paciente é primário e ostenta bons antecedentes.

Aduz que, em caso de tratando de "mula", como no caso em apreço, a 

quantidade e a natureza das drogas não podem ser consideradas para majorar a pena-base. 

Sustenta, ainda, a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, em seu grau máximo, 

argumentando que o paciente preenche todos os requisitos do referido parágrafo.

Assere que a quantidade e a natureza da droga foram valoradas na fixação da 

pena-base e do percentual da minorante do parágrafo quarto, incorrendo o decisum em bis in 

idem.
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Alega que os condenados pela prática de tráfico ilícito de entorpecentes podem 

iniciar o cumprimento da pena em regime inicial semiaberto ou aberto e que, no caso, o 

paciente faz jus ao regime inicial semiaberto.

Defende, ainda, ser possível a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos.

Requer a concessão liminar da ordem e sua posterior confirmação para 

determinar a fixação da pena-base no seu mínimo legal, bem como a fixação da causa 

especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, em seu patamar 

máximo, alterando o regime de cumprimento de pena, e, ainda, promovendo a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, com base no artigo 44 do Código Penal 

Brasileiro.

A liminar foi indeferida às fls. 110/111.

Foram prestadas informações às fls. 116, 119/130 e 143/157.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral Jair Brandão de Souza Meira, pela denegação da ordem (fls. 

133/140).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 222.997 - SP (2011/0256946-3)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA  DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. 
CAUSA ESPECIAL  DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. PRETENSÃO DE REDUÇÃO MÁXIMA. 
INVIABILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
DIVERSO DO FECHADO. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA NA 
ORIGEM. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, 
NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.
1. Na espécie, não se vislumbra ilegalidade manifesta a ser reconhecida, 
porquanto as instâncias ordinárias adotaram fundamentos concretos para 
justificar a exasperação da pena-base acima do mínimo legal, não parecendo 
arbitrário o quantum imposto, tendo em vista a natureza e a expressiva 
quantidade de substância entorpecente apreendida - 4.845 g de cocaína - a 
atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/06.
2. Inviável a aplicação do redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei n.º 
11.343/06 em seu patamar máximo, notadamente em razão da significativa 
quantidade e da natureza da droga apreendida, não ocorrendo, na hipótese,  
indevido bis in idem, pelo acréscimo na pena-base e pela aplicação da causa 
especial de diminuição em seu grau mínimo, porquanto é cabível que um 
mesmo ente jurídico seja apreciado em fases distintas na dosimetria da pena, 
gerando efeitos diversos.
3. A questão da possibilidade de alteração do regime inicial de cumprimento de 
pena não foi debatida na origem, sendo, portanto, inviável dela cuidar, sob pena 
de indevida supressão de instância.
4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, tendo a 
reprimenda final alcançado 5 anos e 10 meses de reclusão, não é possível a 
pretendida substituição. 
5. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Busca-se, na presente impetração, a fixação da pena-base no mínimo legal, a 

aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 em seu 
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patamar máximo de 2/3 (dois terços), a fixação do regime inicial aberto e a substituição de 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Para melhor deslinde da controvérsia, cumpre transcrever excerto do acórdão 

guerreado:

Passo à análise dos pontos suscitados no recurso defensivo, todos eles 
referentes à dosimetria penal.

Com a devida vênia às ponderadas considerações tecidas pela defesa 
em sua insurgência contra a fixação da pena-base em 6 (seis) anos de 
reclusão, acima do mínimo legal, não merece prosperar este pleito.

Conquanto as circunstâncias judiciais descritas no art. 59 do Código 
Penal se apresentem favoráveis à recorrente, o transporte de expressiva 
quantidade de droga extremamente nociva à saúde pública, consistente em 
4.845 (quatro mil, oitocentos e quarenta e cinco) gramas de cocaína, que 
seriam remetidos para o exterior, torna imperiosa a exasperação na primeira 
etapa do sistema trifásico. 

Ocorre que a regência do art. 42 da Lei 11.343/06 determina a 
preponderância da natureza e quantidade de droga traficada sobre os 
demais aspectos avaliados nesta fase. 

Neste particular, cotejando os precedentes desta colenda Turma, 
observo que o objeto da apreensão no presente caso justificaria elevação da 
pena-base até maior que a procedida pelo juízo "a quo", como se extrai dos 
julgados que trago à colação:

(...)

No âmbito da atuação das "mulas", é certo que muitas vezes não são 
estes agentes que definem a quantidade de droga que irão conduzir de um 
país para o outro. 

Todavia, não se pode ignorar que a natureza e a quantidade de droga 
apreendida são elementos objetivos que denotam a consciência da "mula" 
quanto à magnitude do tráfico que está empreendendo, bem como ao grau 
de colaboração e envolvimento com a criminalidade organizada 
internacional. 

Se não foi possível ao acusado escolher exatamente a porção de 
material proscrito que transportaria, é induvidoso que até o deslinde dos 
fatos, teve sempre a possibilidade de desistir da ação ao perceber a sua 
gravidade diferenciada.

Conquanto não deva guardar com as sanções penais do art. 33, 
"caput", da Lei 11.343/06, relação de proporcionalidade de rigor aritmético, 
tal é a relevância do binômino "natureza/quantidade" à espécie delitiva que 
foram alçados à categoria de circunstâncias preponderantes pelo art. 42 
deste diploma repressivo.

No que concerne à causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06, o juízo a quo refutou a incidência da benesse na hipótese dos 
autos, sob o fundamento de que "jamais o acusado poderia ser 
considerado um pequeno traficante, ao revés, um traficante transnacional, 
que figura na ponta da organização criminosa internacional e colabora na 
distribuição internacional da substância entorpecente" (fl. 286v). 

Deve ser reformada a sentença quanto a este aspecto. É entendimento 
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pacífico desta Turma que a figura apelidada de "mula", embora seja 
essencial ao êxito da traficância transnacional, não pode ser 
aprioristicamente considerada como integrante de organização criminosa. 
Tal enquadramento somente é possível mediante a apresentação de provas 
do envolvimento estável e permanente do acusado com o grupo 
narcotraficante com o qual colaborou. 

Não se afigura lícita a presunção desfavorável ao réu, o que avilta 
inclusive a verificação empírica dos casos semelhantes, nos quais 
predomina a cooptação eventual de pessoas das camadas sociais mais 
pobres e menos instruídas, tentadas a aplacar suas premências financeiras 
com a incursão na criminalidade pontual. 

Presentes os demais requisitos autorizativos, faz o recorrente jus ao 
benefício penal do mencionado dispositivo, porém em fração parcimoniosa.

Ocorre que a expressiva quantidade transportada de uma substância de 
natureza altamente nociva à saúde pública e de preço elevado no mercado 
ilícito, como é o caso da cocaína, revelam a consciência do acusado de 
que agiu, na condição de "mula", em colaboração com a traficância 
organizada de grande escala. 

Assim, vejo como adequado o dimensionamento da minorante na 
fração de 1/6 (um sexto).

Incluída a minorante na dosimetria da pena, tem-se a sua incidência 
sobre a base de cálculo de 7 (sete) anos, resultante da aplicação da causa 
de aumento do art. 40, I, da Lei 11.343/06, sobre a pena-base, atingindo-se 
assim a pena corporal definitiva de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 
reclusão. 

Proporcionalmente, cabe a aplicação da causa de diminuição do art. 33, 
§4º, da Lei 11.343/06, sobre a pena pecuniária cominada ao réu, que passa 
a ser dimensionada em 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, 
calculados sobre o valor de um trigésimo do salário mínimo vigente à época 
dos fatos.

Ainda sobre a pena de multa, cumpre apreciar a alegação trazida pela 
defesa de que a sua imposição em elevado patamar, cotejada com a situação 
financeira precária do réu, obstaria o cumprimento integral da pena, de 
forma que ele prosseguiria preso por dívida, havendo infringência ao art. 
5º, LXVII, da Constituição Federal. 

Embora seja verdadeiro que, em princípio, o procedimento de expulsão 
do estrangeiro condenado pressuponha o cumprimento integral da sanção 
penal, cabe frisar que o art. 67 da Lei 6.815/1980 veicula expressamente a 
possibilidade de que a autoridade competente concretize a expulsão antes 
do exaurimento da pretensão executória. A conferir:

Art. 67. Desde que conveniente ao interesse nacional, a 
expulsão do estrangeiro poderá efetivar-se, ainda que haja 

processo ou tenha ocorrido condenação. (Renumerado pela Lei 

nº 6.964, de 09/12/81) 

Deste modo, o regramento da situação jurídica do estrangeiro fornece 
meios para que não ocorra a aventada prisão civil por dívida, em caso da 
sua inexequibilidade, que não quedou demonstrada nos autos.

Certo mesmo é que o alegado não se presta para infirmar a mensuração 
da pena de multa, que se deu em conformidade com os parâmetros legais e 
observados os fatores incidentes na dosimetria.
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Quanto ao pedido de substituição de pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, não há como ser acolhido.
Não passam despercebidos os recentes julgados do E. Supremo 

Tribunal Federal que reconheceram, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade da expressão "vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos", constante do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, e 
da expressão "vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos", 
contida no aludido art. 44 do mesmo diploma legal.

Entretanto, tal posicionamento jurisprudencial não tem o condão de 
afastar a análise em cada caso concreto dos requisitos do art. 44, do 
Código Penal, para a conversão da pena privativa de liberdade em restritivas 
de direitos:

"Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e 
substituem as privativas de liberdade, quando: (Redação dada 
pela Lei nº 9.714, de 1998) 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a 
quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave 
ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o 
crime for culposo; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998) 

II - o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998) 

III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do condenado, bem como os motivos e as 
circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente." 
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998) 

Na presente hipótese, a quantidade de pena cominada já obstaria a 
concessão do benefício, por ausente o requisito do inciso I.

Ademais, trata-se de acusado estrangeiro, sem qualquer vínculo de 
ordem pessoal, profissional ou patrimonial com o nosso país, nada 
indicando que aqui venha a permanecer. Logo, a substituição de pena 
privativa por restritiva certamente frustraria a aplicação da lei penal, não se 
revelando medida recomendável e suficiente para prevenção e repressão do 
delito em tela (fls. 92/97).

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, observa-se que 

foram adotados elementos concretos para justificar a dosimetria, não parecendo arbitrário o 

quantum imposto pelo Juízo de primeiro grau e mantido pelo Tribunal a quo, tendo em vista a 

natureza e a expressiva quantidade da substância entorpecente apreendida - 4.845 g (quatro 

mil, oitocentos e quarenta e cinco gramas) de cocaína (fl. 92) -, a atrair a incidência dos 

ditames norteadores do art. 42 da Lei n.º 11.343/06.

Assim, demonstrado o alto grau de reprovabilidade da conduta, decorrente da 

natureza e da significativa quantidade da droga apreendida, as instâncias ordinárias 

entenderam ser imperiosa uma resposta penal mais efetiva, restando plenamente justificada a 

exasperação da pena-base.

Do mesmo modo, não se vislumbra ilegalidade na aplicação do redutor previsto 
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no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 no patamar de 1/6 (um sexto) em razão da quantidade e 

da natureza da droga apreendida, porquanto é mesmo esse o espírito da Lei Antidrogas, que 

prevê:

"Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente."

Dessarte, concretamente fundamentado o quantum de diminuição referente à 

causa especial do § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, não há falar em ilegalidade.

A respeito disso, já decidiu este Sodalício que, fundamentada a aplicação da 

pena, fixar outro montante de redução demanda revolvimento fático-probatório, não 

condizente com a via angusta do habeas corpus:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA 
NOVA LEI DE TÓXICOS. FIXAÇÃO DO QUANTUM DE REDUÇÃO. 
APLICAÇÃO, PELO JUÍZO SENTENCIANTE, NO PATAMAR DE 1/2. 
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. ORDEM DENEGADA.

1. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base, quanto na 
determinação do grau de redução da causa de diminuição de pena prevista 
no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Tóxicos.

2. Na hipótese, à luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, a variedade e a 
quantidade das substâncias apreendidas - 65,71g de "maconha" e 16,56g de 
"merla" - justificam a não aplicação do redutor em seu grau máximo, qual 
seja: 2/3.

3. Não havendo ilegalidade na fixação do quantum a ser reduzido pela 
minorante do art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, na estreita via do 
habeas corpus, proceder ao amplo reexame dos critérios considerados para 
a sua fixação, por demandar análise de matéria fático-probatória.

(HC 178.964/DF, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 
22.8.2011)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06. APLICAÇÃO DA MINORANTE EM METADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ESTABELECIMENTO DE REGIME 
PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. VIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E STF.

1. O Tribunal Estadual, ao aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 
da Lei nº 11.343/06, estabeleceu, de forma motivada e proporcional, o  
coeficiente em 1/2 (metade), dada a quantidade de droga apreendida e a 
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forma de seu acondicionamento - ressalte-se, 5, 7 (cinco gramas e sete 
decigramas) de cocaína, divididos em 15 (quinze) porções.

2. Esta Corte tem decidido, em casos semelhantes, que tais 
circunstâncias justificam uma redução de pena diversa do patamar máximo 
de 2/3 (dois terços).

3. Impende ressaltar que, estando devidamente fundamentada a opção 
pelo coeficiente de 1/2 (metade), não há como, na via estreita do writ, 
operar-se  revolvimento nos elementos de prova.

(HC 178.160/MG, Sexta Turma, de minha relatoria, DJ e de 
11.10.2010)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
(...). CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. PLEITO DE 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE SOPESADA PARA AFASTAR A 
POSSIBILIDADE DA DIMINUIÇÃO DA PENA EM EM 2/3. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. MAIORES 
INCURSÕES QUE DEMANDARIAM REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-COMPROBATÓRIO. ORDEM DENEGADA.

(...)
IV. O § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/06 apenas elenca os 

pressupostos exigidos do réu para obtenção de tal benesse, estipulando que 
a pena poderá ser reduzida de 1/6 a 2/3, sem contudo, deduzir os 
parâmetros a serem considerados quando da aplicação da minorante.

III. Compete ao Julgador, após a análise dos requisitos estipulados no 
art. 42 da Lei de Tóxicos, fixar quantum de redução de pena pertinente ao 
caso, levando em conta o montante de droga que restou apreendido em 
posse do agente.

IV. Tendo o Colegiado de origem considerado a quantidade de 
entorpecente apreendido ao reduzir a pena em 1/6 (um sexto), não há que 
se falar em arbitrariedade a ser sanada a via do writ.

V. Maiores incursões acerca da dosimetria da pena que demandariam a 
análise detida do conjunto fático-comprobatório, o que é vedado em sede 
de habeas corpus.

(HC 179.086/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe de 
14.4.2011)

Da Suprema Corte, colho o seguinte julgado:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. (...). TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006). DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PENA REDUZIDA EM 1/3 
(UM TERÇO) EM DECISÃO FUNDAMENTADA NA PERSONALIDADE 
E CONDUTA SOCIAL DO PACIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
OU ABUSO DE PODER NA DOSIMETRIA DA PENA. ORDEM 
DENEGADA. 

1. O habeas corpus, ação autônoma de impugnação, não é admissível 
como substitutivo do recurso próprio, in casu, o RHC, tampouco para 
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aferir a exatidão da dosimetria da pena. 

2. A causa especial de diminuição de pena de que trata o § 4º do artigo 
33 da Lei n. 11.343/2006 pode ser aplicada em apenas 1/3 (um terço), num 
intervalo de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), com fundamento na 
personalidade e conduta social do paciente, que é critério preponderante 
fixado na lei, revelando a justeza da sanção no caso concreto. Precedentes: 
HC 98.900, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 30/11/2010 e 
HC 94.559, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 
04/11/2010). 

3. In casu, o paciente foi condenado à pena-base no mínimo legal, 
aplicada a causa especial de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 
em 1/3 (um terço), em razão do envolvimento anterior do paciente com 
entorpecentes e com pessoas que lidam com o comércio de drogas. 

4. Deveras, eventual redimensionamento da pena com base na prova 
dos autos implicaria revolvimento do contexto fático-probatório, inviável 
em sede de writ.

(HC 100.800/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, DJe de 13.9.2011)

Afasta-se, ademais, a alegação de bis in idem no tocante à utilização da 

natureza e da quantidade da droga para elevar a pena-base e para negar a aplicação do art. 

33, § 4º, da Lei Antidrogas em seu grau máximo.

Com efeito, consoante esposado alhures, é o próprio art. 42 da Lei de 

Entorpecentes que, de forma expressa, indica e impõe o binômio natureza/quantidade da 

substância entorpecente apreendida como baliza para a fixação das penas. Note-se que o 

dispositivo refere-se às "penas", no plural, e não no singular. Ainda que esse vetor 

(natureza/quantidade) seja adotado para aumentar a pena-base, não há que se falar em 

violação ao princípio do ne bis in idem, tendo em vista que gerará efeitos diversos em fases 

distintas da dosimetria. O que ocorre é a utilização de um mesmo parâmetro de referência, em 

momentos distintos e com finalidades diversas, visando à fixação de reprimenda 

proporcionalmente suficiente à reprovação e prevenção do delito, diante das circunstâncias em 

que perpetrado.

Sobre o tema, confira-se o entendimento firmado por esta Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE 
TÓXICOS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. FIXAÇÃO 
DO QUANTUM DE REDUÇÃO. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A exasperação da pena-base restou suficientemente fundamentada, 
em razão da grande quantidade de droga apreendida (64.235 gramas de 
"maconha"), bem como pelas circunstâncias da prática do delito, de modo 
a demonstrar que o grupo estava "razoavelmente preparado para inúmeros 
embarques de droga para outras cidades".

2. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
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preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Tóxicos.

3. Não se trata de violação ao princípio do non bis in idem, mas apenas 
da utilização da mesma regra em finalidades e momentos distintos. Com 
efeito, na primeira etapa da dosimetria, os critérios do art. 59 do Código 
Penal e do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 servem para fundamentar a 
pena-base, enquanto no último momento do sistema trifásico os mesmos 
parâmetros serão utilizados para se estabelecer a fração de redução a ser 
aplicada em razão da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
Antitóxicos.

4. Na espécie, a quantidade da droga apreendida - 64.235 gramas de 
"maconha" - justifica a não aplicação do redutor em seu grau máximo, qual 
seja: 2/3 (dois terços), observando-se a proporcionalidade necessária e 
suficiente para reprovação do crime.

5. Não havendo ilegalidade patente no quantum de redução pela 
minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, na estreita 
via do habeas corpus, proceder ao amplo reexame dos critérios 
considerados para a sua fixação, por demandar análise de matéria 
fático-probatória.

6. Não há julgamento extra petita quando o Tribunal, acolhendo as 
razões apresentadas pela parte recorrente, como verificado na hipótese, dá 
provimento ao recurso, acrescendo-lhe outros fundamentos.

7. Ordem denegada.
(HC 186.549/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/03/2012, DJe 29/03/2012)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. VIA INADEQUADA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA (3,704 KG DE MACONHA E 11 FRASCOS DE 
LANÇA-PERFUME). BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. DEDICAÇÃO AO 
CRIME. EXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 
bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 
cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição a recursos ordinários.

2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade manifesta que autorize a 
concessão da ordem pretendida. O Tribunal de origem justificou a não 
aplicação do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 na grande quantidade de 
droga apreendida (3,704 Kg de maconha e 11 frascos de lança-perfume), 
motivação idônea. Ressaltou, ainda, que o paciente se dedica a atividade 
criminosa, conclusão impossível de ser alterada nesta sede, por demandar o 
exame das provas. E não há falar em bis in idem na consideração da 
mesma circunstância para fixar a pena-base acima do mínimo legal.

3. Habeas corpus denegado.
(HC 209.960/SP, da minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

28/02/2012, DJe 12/03/2012)
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
FRAÇÃO DO REDUTOR. DISCRICIONARIEDADE. NATUREZA, 
VARIEDADE E QUANTIDADE DE DROGA. PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR INIMPUTÁVEL. MITIGAÇÃO INFERIOR AO MÁXIMO 
JUSTIFICADA. 1/2 (METADE). CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AUSENTE.

1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a incidência 
do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para a 
escolha entre a menor e a maior frações indicadas para a mitigação pela 
incidência do § 4º do art. 33 da nova Lei de Drogas, devem ser 
consideradas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, e, com 
preponderância, a natureza e a quantidade da droga, a personalidade e a 
conduta social do agente.

2. Não há ilegalidade na aplicação do redutor mínimo de 1/2 (metade), 
de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 11.343/06 e 59 do CP, dadas 
as circunstâncias do caso concreto, bem como a considerável quantidade e 
a natureza das substâncias entorpecentes apreendidas com o paciente,  que 
contou com a participação de menor de idade na empreitada delitiva.

3. Não há bis in idem na consideração da quantidade de droga para 
agravar a pena-base e para negar a maior redução de pena na terceira etapa 
da dosimetria, mas apenas a utilização de um mesmo parâmetro de 
referência para momentos e finalidades distintas, objetivando a aplicação de 
reprimenda proporcionalmente suficiente à prevenção e reprovação do 
delito, nas circunstâncias em que cometido.

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 44 DA NOVA 
LEI DE DROGAS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
INCIDENTAL PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

NEGATIVA FUNDADA NA GRAVIDADE EM ABSTRATO DO 
DELITO. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CONSTRANGIMENTO SOMENTE EM 
PARTE EVIDENCIADO.

1. Considerando-se a declaração de inconstitucionalidade incidental da 
expressão "vedada a conversão em penas restritivas de direitos", constante 
do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, bem como da expressão "vedada a 
conversão de suas penas em restritivas de direitos", contida no art. 44 do 
mesmo diploma legal, não mais subsiste o fundamento para impedir a 
substituição da reprimenda corporal por restritivas de direitos, quando 
atendidos os requisitos do art. 44 do Código Penal.

2. A gravidade inerente ao delito não constitui, por si só, motivação 
idônea para justificar o indeferimento da substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.

TRÁFICO DE DROGAS COM O REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. CRIME HEDIONDO. REGIME PRISIONAL. 
COMETIMENTO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.464/07. VIABILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA RECLUSIVA. FIXAÇÃO DE 
REGIME DIVERSO DO INICIAL FECHADO.

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DESTE STJ. 
CONSTRANGIMENTO EM PARTE DEMONSTRADO.

1. A Lei 11.464/2007, introduzindo nova redação ao art. 2º, § 1º, da Lei 
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8.072/90, estabeleceu o regime inicial fechado para o resgate da reprimenda 
firmada em relação aos delitos hediondos, cometidos após a sua entrada em 
vigor.

2. Segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Superior 
Tribunal, constatada, contudo, a possibilidade de substituição da 
reprimenda reclusiva por medidas alternativas, deve ser afastado o óbice à 
fixação de regime diverso do fechado para o cumprimento da pena, em 
homenagem ao princípio da proporcionalidade.

3. Habeas corpus parcialmente concedido, para afastar o óbice legal à 
substituição da sanção reclusiva por restritivas de direito, bem como a 
vedação à imposição de regime inicial diverso do fechado, determinando-se 
que o Juízo das Execuções analise o eventual preenchimento, pelo 
sentenciado, dos requisitos exigidos pelo art.

44 do Código Penal para a concessão da pretendida permuta, e a 
possibilidade de imposição de regime inicial mais benéfico.

(HC 181.037/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/02/2012, DJe 06/03/2012)

Assim, é possível que um mesmo ente jurídico seja apreciado em fases 

distintas na dosimetria da pena, gerando efeitos diversos, não ocorrendo, pois, a dupla 

valoração da mesma circunstância para idêntica finalidade.

Quanto ao pleito de alteração do regime inicial de cumprimento da pena, 

verifica-se que o tema não foi apreciado pelo Tribunal a quo, fato que obsta sua análise por 

este Sodalício, sob pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ILICITUDE DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. QUESTÃO NÃO APRECIADA 
PELA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 580 DO CPP. 
IDENTIDADE DE SITUAÇÕES FÁTICO-PROCESSUAIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. PACIENTES ACUSADOS DE INTEGRAR 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. A alegação de ilicitude das interceptações telefônicas não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, assim, seu exame configura inegável 
supressão de instância.

2. O benefício a que se refere o art. 580 do CPP só é aplicável quando 
forem idênticas as situações fático-processuais dos corréus, o que não 
ocorre no presente caso.

3. A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão cautelar é 
medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, apenas 
quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, inciso 
IX, da Constituição Federal), as exigências do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

4. Justifica-se a constrição cautelar para assegurar a ordem pública 
quando os pacientes são acusados de integrar rede criminosa, 
hierarquicamente estruturada, destinada ao comércio ilícito de 
entorpecentes, sendo um deles apontado como dirigente da quadrilha, tudo 
a revelar a presença de periculosidade social justificadora da segregação 
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cautelar.

5. Além disso, há relato de crime de homicídio cometido pela 
organização bem como o envolvimento de indiciados detidos no sistema 
carcerário.

6. Ordem conhecida em parte e, nessa extensão, denegada.
(HC 222.200/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 19/04/2012, DJe 09/05/2012)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PLEITO DE AGUARDAR SOLTO O JULGAMENTO DEFINITIVO. 
SUPERVENIÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. FUNDAMENTOS 
SUPERADOS. PERDA DE OBJETO. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
TESE NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

I. Evidenciada a superveniência do trânsito em julgado da condenação, 
resta superado o pleito de aguardar em liberdade o seu julgamento 
definitivo.

II. O pedido de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos não foi objeto de apreciação e deliberação pelo órgão colegiado, 
não podendo aqui ser analisado, sob pena de supressão de instância, 
porquanto ausente o debate sobre o tema no Tribunal a quo.

III. Ordem não conhecida.
(HC 182.184/AC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/04/2012, DJe 23/04/2012)

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE DROGAS. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PENA. REDUÇÃO. CAUSA 
ESPECIAL PREVISTA NO ART. 46 DA LEI ANTIDROGAS. MATÉRIA 
NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA E REGIME MAIS BRANDO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O pedido de desclassificação das imputações de tráfico ilícito de 
entorpecentes e de associação para uso de drogas envolve o revolvimento 
do conjunto fático-probatório, mostrando-se impróprio à via eleita, em 
razão dos estreitos lindes do habeas corpus.

2. O Superior Tribunal de Justiça não pode analisar matérias que não 
passaram pelo exame da Corte de origem, sob pena de supressão de 
instância.

3. Embora a apelação devolva ao Tribunal de origem toda a matéria 
objeto de controvérsia, a defesa não pode formular habeas corpus no STJ 
arguindo, somente aqui, qualquer tese, sem antes levar o tema a debate das 
instâncias inferiores. Tal interpretação afronta o princípio do duplo grau de 
jurisdição.

4. Conquanto esta Corte, seguindo orientação do Supremo Tribunal 
Federal, entenda possível, em tese, a fixação de regime inicial diferente do 
fechado e a substituição da privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
no caso concreto, essas benesses não se mostram razoáveis, porque, 
conforme firmou a instância ordinária, a paciente se dedica ao tráfico de 
drogas, o que reclama maior intensidade na retribuição penal ao delito 
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cometido.

5. O mesmo raciocínio se aplica à pretendida substituição da privativa 
de liberdade por restritivas de direitos.

6. Ordem parcialmente conhecida e nesta extensão denegada.
(HC 218.050/MS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

28/02/2012, DJe 12/03/2012)

No mais, no que tange ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos, cumpre transcrever o comando de regência da matéria, previsto no 

Código Penal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e 
o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

No caso em tela, a reprimenda final do paciente restou fixada em 5 (cinco) 

anos e 10 (dez) meses de reclusão, ultrapassando, portanto o limite legal para incidência da 

benesse nos crimes dolosos. Assim, de acordo com a disciplina do instituto da pena restritiva 

de direitos, tem-se como inviável o atendimento da pretensão deduzida  no presente writ.

Nesta senda:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. REPRIMENDA JÁ FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. PENA SUPERIOR A QUATRO 
ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. IMPOSIÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. ORDEM CONHECIDA EM PARTE E DENEGADA.

1. Se a pena-base imposta ao paciente já foi fixada no mínimo legal, 
qual seja, 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, falta interesse de agir à 
impetrante no tocante ao pedido de redução da pena-base ao piso previsto 
em lei.

2.  Não há que se falar em substituição da pena, pois, nos termos do 
inciso I do artigo 44 do Código Penal, somente faz jus a esse benefício 
legal o condenado a pena inferior a 4 anos de reclusão, o que não se 
verificou no presente caso.

3. Em que pese que a Sexta Turma desta Corte de Justiça venha se 
posicionando no sentido de que é possível a fixação de regime menos 
gravoso que o fechado para o início de cumprimento da pena privativa de 
liberdade àqueles condenados pela prática de tráfico de drogas, devendo-se 
levar em consideração, para tanto, as diretrizes previstas nos arts. 33 e 59, 
do Código Penal, não tendo lugar a aplicação literal do dispositivo inserido 
na lei de Crimes Hediondos, constata-se, no presente caso, que a adoção do 
regime fechado está devidamente justificada diante da variedade e 
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quantidade de droga apreendida - 9 buchas de maconha, 57 pedras de 
crack e 50 gramas de cocaína -, inexistindo, assim, o alegado 
constrangimento ilegal.

4. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, denegado.
(HC 186.978/ES, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 01/03/2011, DJe 11/04/2011)

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PENAS SUPERIORES A QUATRO ANOS. IMPOSIÇÃO DE REGIME 
INICIAL FECHADO PARA CUMPRIMENTO DA PENA.  RÉUS 
PRIMÁRIOS E SEM MAUS ANTECEDENTES. IMPROPRIEDADE. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. INOBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 33, § 2º, ALÍNEA B, E  § 3º DO CÓDIGO PENAL.

1. Com a declaração da inconstitucionalidade do art. 2.º, § 1.º, da Lei 
n.º 8.072/90, inexiste, agora, qualquer empecilho legal quanto à concessão 
do benefício da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, desde que acusado atenda os requisitos legais.

2. No presente caso, a soma das penas privativas de liberdade aplicadas 
aos Pacientes foi superior a quatro anos, impossibilitando-se, assim, a 
substituição por penas restritivas de direitos, em consonância com o 
preceito contido no inciso I, do art. 44, do Código Penal.

3. Não é cabível infligir regime prisional mais gravoso apenas com base 
na gravidade genérica do delito. Inteligência do art. 33, §§ 2º e 3º, c.c. art. 
59, ambos do Código Penal.

4. Os elementos delineadores do crime de tráfico de entorpecentes, não 
podem servir de fundamento na fixação do regime inicial de cumprimento 
da pena, vez que já considerados na escala da pena prevista em lei.

5. Incidência das Súmulas n.º 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.
6. Ordem parcialmente concedida tão-somente para fixar o regime 

semi-aberto para o cumprimento da pena reclusiva imposta à Paciente 
Andréia de Paula Melo.

(HC 53.397/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/12/2006, DJ 12/02/2007, p. 279)

Ante o exposto, conheço parcialmente da ordem e, nesta extensão, 

denego-a.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0256946-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 222.997 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200961190085907  85900520094036119

EM MESA JULGADO: 25/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : FÁBIO RICARDO CORREGIO QUARESMA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : RUBEN HUGO OSINAGA ALVAREZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0256946-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 222.997 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200961190085907  85900520094036119

EM MESA JULGADO: 07/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : FÁBIO RICARDO CORREGIO QUARESMA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : RUBEN HUGO OSINAGA ALVAREZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retificando decisão proferida em Sessão do dia 25.6.2012, a Turma, por unanimidade, 
conheceu em parte do pedido de habeas corpus e, nessa extensão, denegou a ordem, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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